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ELEIÇÕES UNIFICAD AS PARA O CONSE LHO TUTELAR 
EDl'l"A " 001/'2019 

A PRE.'>IOENTR DO CO SEl~RO MUNlCIPAl. 00S OTRElTOS DA. 
RlANÇA E DO ADOLESCE ITE DE RIO GRANDE DO PIA , "º u,10 do otribulçii.o que lhe 

6eonfcridàpcl• Lei Mnnlclpol n• 17& 28 <lo.nov<:mbro <lo-2017. ~.>pll\>lloo o pres,,ntõ EDITAI­
DE CONVOCAÇ O paro o Procuso doo 8$colha om Dai.a Unificada para .,,..,..bros d<> Cons.,lho, 
Tutelu l""" o q;o.odrif.nlo 202012024. •provodo pelo R&SOLUÇÃO ljq]/2019, do CMDCA 
local. 

l. DO PROCESSO DE E COLHA: 
1.1. O Pro<,~,..., de E,,colha em Dm.a Un111c.ad.a t dJsclpllnado pelo. u,l n• 8.1)(>9/!lO (E,ir.onuo d.a 
Criança e do Adolcsccmc,)'. Rcsoluç5o n• 170/20 J S do Consclho N acionol do.• º'"'""" da CriM>Ça e 
do Adolelieente - ONANDA. n:...~'ftm como ()t!,lo Lei Municipal n• l 7 d.e 2,8 de novl!-mbro de. 2017 t!I 

Rcsoluç.!lo n• 001/2019. do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolcsccmc de Rio 
Grande. do P~3.uí. fiendo N!aUmdo sob 3. m..<tpO'n:&abiUcl.a.de. d Mte e fisca.liznçao do M ini.!ifflrio Pd.bUco; 
1.2. Os membros do Conselho Tu,elar local serão escolhidos mcdiAnte o suff'll&lo unlvcn;al. direto. 
scC2"Cto e fücuhadvo dos ~l.eito.tt"s do município~ cm da.ta d e!: 06 de outubro de 20.19, sendo qut!: ai 

po•se dos eleitos e""'-'• respectivos •upl<:ntcs ocom:ú cm data de 10 de Janeiro de 2020 ; 
1 .3 .. Assim sendo. como forma de d.ar infclo. re:gulam~n.tar a. ampla visibilidade ao Processo de: 
Escolha em Data Unificada para membros do Conselho Tutelar para o quatril!nlo 2020/2024. tonta 
p6.bllco o presente Edital. nos seguintes tamos~ 

2. DO CONSELHO TUTELAR, 
2 .1... O Co:nsc.llho Tu telar ~ órg!lo pcnnanenre e autõnomo, não jwisdicion.nJ. e~gado- pela 
socicdaide de utnr pelo cumprimento do.'i: direito.~ da crtança e do 11doicsccncc. sendo compor.to por 
O'.'I (clooo) membros. escolh.ldo, pelo comunidade local para mandato de 04 (quatro) anos. permitida 
O 1 (uma) mcoa.du.ç!o. medi.ante novo processo de c.scolha. em igualdade de CfiOOlha com os demais.. 
pretendentes: 
2.2. Cabe aos membros do Conselho Tutelar_ agindo de fonn.a -colegiada. o cxe.rcício das atribuiç& 
eontidas no• art. 18-B. pa:r. 11.nicol, 90, §3ª. inciso n. 9S. 131 . 136. 191 e 194, todo• da Lei nG 
8 . .06·9/90., observados os deveres e vedações estabelecidos. por este D~ploma. a .sim como pela Lc1 
Muolcipal n• 17/2017; 
2.3 . O presente Processo de E.:scollin dos membros. do Co:nsc.lho Tutelar do :Município de. Rio 
Grande do P.i::ud visai prcc:ncher :JS 0,5 (cinco) vagas existentes., .as:si.cn como para. seus tc5pcctivos. 
r.up!cntcst 
2.4. Por forçn do cmposto no art. S-. inciso ll. dn Resoluç5o n' 170/2014. do CONANDA. a. 
.cand.idatuna dcvcni ser individu.al, nlo .a;cndo admitida a. ,composição de çhapas.. 

3. DOS REQ !SITOS BÁSICOS EXICIDOS DOS CANDIDATOS A M 10.RO DO 
CONSELHO T TE.LAR: 
3.1. Por fo.rça do d.ispos,to no an. 133, da Lei n• 8.()()9/90, e do uct. 19, d Lei Muniçipal nª 17/2017,. 
os onruUdatos: a m.cmbro do Conselho Tutelar devem. prccnc.be.r. çumula•ivamcntc. o.s seguinte.si 
RX)uis.itos; 

a) rcconh=ido idoneidade moral, firmada cm documentos próprio,, segundo cri.trio,; 
e.~tlpulados pelo CMDCA, atmY~S de re.._,oJuçilo; 

b) idade $uperior a 21 ( vi.nlc e wn) ano~; 
e) residir no município há mais de 02 (dois) 11110s; 
d) ensino mi!dio completo. 
e) ter comprovada. :uua; o de no mínimo 02 (dois) :inos n:i :lre:i de atendimento, promoçilo e, 

dcf~ do,; di.rci1oi fundamentai~ de cri•"'?~ e adol=ntC$; 
1) não ter sofrido penalidade ele pezd3 de mandalo de conselheiro tuielar no período Yi.genle; 
g) c,'llar no gow dos d.irei tos pollticos; 
h) nllo exercer mandaro polfcico; 
i) não C$1:a.T ~ndo procc~ad.Q- imiminalmcnte nQ mnnicfpio Quem qualquer oulro dc&m: Pal!!i.~ 
j) nil.o ter sofrido nenhuma conderutçiío judicilll., transitada em julgado, nos temlos do llrtigo 

129, dn i,l!i nº 8.069/90; 
k) estru- no pleno gow du aplldões crstca e 01ental para o eAercicío do càl'go de co.nsclhelro 

tutelar. 
3 .2. O prcenchlmento dos requisitos legfil deve ser demonstrado no i\to da c:andicb.turn.. 

4. DA JORNADA DE TRABALHO E RE fUNERAÇÃO: 
4 ,1, Os membros do Conselho Tutelar oxereertlo suas ati.vidoades em regime de dcdicaç~o exclu iv:i 
durante o horário p.revi.sto no a.rt. 37 da Leí Mnnícipal n• 17/2017 pnm o funcionámento do órgão, 
sem pre;jufzo do atendlme.nto em regime de plantão/sobreaviso, as:sim como da realização de outra 
dili~ncio. e tlltefàs inerentes ao 6rgllo: 
4.Z. O valo.r do Ycneimcnto é de um salmo mínimo, acrescidos 30'.1!, (trinta por cento) do mesmo , 
conforme o llrt, 40 ela Lei Municipal n• 17/2017; 
4.3. Se elello para integrar o Cooselho TutclM o servidor municipal, poderá opiar entre o wJor cb 
remunc,ração do énrgô de. C',ru;elhéiró o u o volo.r de :léus v,;ncimento•. fiélmdo-lhe go.runtidos: 

n) O retomo ao cru-go. emprego ou funç{lo que exei,:;ia, assim que findo o seu mand;ito; 
b) A cont•~m do tempo de ~rviço para todo$ os efei tos legais, c:;xocto para prom.oção pot 
merecimento. 

5. 00 JMPEOlME, J'OS: 
5 .1. Silo impedidos dle servir no mesmo Conselho TutelM os cônjuges, comJX1,nheiros, :tincb. que em 
unilQ hQ-mQafctiva, Ql!I pa.rcnte:, cm linha reta, C()la,tc.-a.1 QU pc;,r ailnidadc. até Q tcn::.cim g rau"" 
inclu&ive, conforme prevuro no a.n.140, da Lei n• 8 .069,")() e a.n. 15, da Resolução n• 170/2014. do­
CONA OA; 
5 .2. IWistlndo candkfa1os ítnpedídos de att1at own mesmo Conselho Tt1telar e que ob1eobam 
votaç.llo suficiente pll_ra figura.ff!m entn, os O:i (dnco) primeiros luganes, consi.<kr11T-á eleito 
aquele que tiver maior vo1açã.o; o candídato remanesceme :lérá reclassificado como seu suplente 
imediato, assumindo na hipótese de vac!ncia e desde que não exista impedimento; 
5.3. ~tende-se o ítnpedlmento do conselhelro tutelar em refação à lkutoridáde judlciárla e no. 
representante do Minimrio Público com otuaç.Io na Iustiça .S. Inllncia e da JuYCntude da me -rn;,, 
com.w'C0.; 
5.4. é wnbém impedido de se inscrevu no Processo de Escolha unifi.cado o membro do Conselho 
Tutelmr <1ue: 

n) tiver Said0 empo ~0 para o segundo ~lo consecutivo alé o dia 10 de janeiro de 
2013; 

b) ti,;er exercido o mandato. em regime de JUOffllllaç/lo. por período inintenupto superior a 
04 (quatro) anos e meio. 

6 . DA COMISSÃO ESPECIAL ELEITORAL: 
6.1. O Consel.bo Municipal dos Din:itos da Criança e do Adolescente instituirá, no pruo de 10 (dez) 
dia,;, a contar da publicaçllo do presente Edital, uma Comissão ·p~i:d de compo!iiç!l.o paritária 
entre represen1antes do governo e d:1 sociedade ch<il, para a organização e condução do presente 
Processo de Escolha; 
6,2, Co.mpete à Comissão Especial Eleitoral: 

n) An:,.lisac os podidos de regi~tro de candidatura e dac ampla publicidade à n,laç,o ,;los 
Càndi.d:ato~ inscritos; 
b) Receber as impugnaç&s apresentado.s contra cruirlidatos que não atendrun os teq\ÚtiÍto~ 
exwdo , fo=ndo protocolo ao impugnante; 
e) otificar os C;tndidatos impugnados, con,;:cdendo-lhes pra.zo para ap.re-seotaç,o de defesa; 
d) Decidir, em primciru instlincia administr.uiva, oocrca da impu.gaaçl!o das candidatunas, 
podendo .• se n~o. on\/'ir testemunhas e'"'entualmen~ arroladas, delenninar a junto.d,1 de 
documentos e a rcalizaç o de outras dWgtncfas; 
e) Realizar "'"união destinada a dar conhecimento formal da.s regra da campanha aos 
éandida1os oonsidcrndo. lmbilitadm 110 pléito, 'lllé firmàrno compromisso dé réspdtá-J.,., 
sob perui. de indeferimento do 1egi.su'o da candidatw'll. sem p1eju:lz.o da imposição d:i.,; 
sanções previ tas na lcgi lação local; 
t) Estimular e facilitar o encaminluunento de notícias de faros que constituam violaç[o da5 
regra• de campanha por parte dos c:andidato, ou à sua ordem; 
K) Analisar e dec.idlt, em primeim lnstilllcia ildmlnistntiva, os pedidos de lmpug;ruiçilo e 
outros incidentes ocorridos ao (fui da votaçlo; 
b) 6sco.lhu e divulgar o locai.s de votaç!o e apwação de votos; 
i) Oi vu]sar, .im<Xlial.àmcnte após a apwaçilo, o resultado ofkial d.a votação; 
j ) Notificar J>é=almc:nte o Ministfuio Público, com a mtccedeucia devida, de toda. as 
etapas do cena.me, dias e locais de reunião e decisões tomadas pelo colegiado; 
k) Divulgar amplamente o pi cito à população, com o auxílio do CMDCA e do Pode.e 
x=ti "º local, elólimulando ao máximo a participa.ç~.o do clr.:itores. 

6.3. Dos deeu.ões da Comissão Especial. Eleitoral. cabem .recurso il plen.áría do Conselho Municip:,J 
dos Oireitos da Criança e do Adole=te, que se reuninl, em cadier extmordinário, para decisão 
com o máximo de celeridade-. 

7. DAS ETAPAS DO PROCESSO DE ESCOLHA: 
7.1. O Processo ele Escolha para membros do Conselho Tutelar observará o calendário anexo ao 
presente Edital; 
7 .2. O Conselho Mu nkipal d0$ Direitos d.a Crl.ança e do Adol=n•c, oo uso de suas atribuições, 
fará publicar edímiil e11põCl.fioos no Dílrio Olidw o u melo equivalente par-,:, éada = da. fase,; de 
processo de escolha de mc;mbros do Conselho Tutélar, dispondo sobre.; 

a) lnscri.çõc e entrega de documento ; 
b) Rola.ç o de candidatw i=ho ; 
e) Relação preliminar dos candidatos considerados habilitados, após • anlll.ise dos 
doc:umei1.tos-► 
d) Relaç o dcfmiti.V11 dos candidatos considerndos habilitados. após o julgamento de 
cvcnn,ajs impulllla~ ; 
e) Oi.a e looais de votação· 

t) Resultado preliminar do pleito, iogo ap6s o cncernunento da apuração; 
g) Resultado fin:d do plctlro, após o julgamento de cvcoruah impognaçOcs; e 
h) Termo de Posse. 

8. DA · SCRIÇÃO/ENTREGA DOS DOCUMENTOS: 
8.1. A participação no prese.nte Processo de &colha em [):, ta Unificada iniciar-se-á pela illllClição 
par meio ire requeriménto impresso é/ou fo.rmulmo elétr6níoo, e :lérá efetuada no prazo e nliii 
condições .;stabelecídas neste Edital; 
8.2. A inseriçllo d os e!lllcli.crotos sem efetuada pe oalmente na sede do Cou.selho Monic.ip:11 d~ 
Direitos~ Criança e do AdQlcsee:nte de Rio Grnode do Piauí, à Praça Moisés Baldu[no. sln. (Pn:dio 
da Pn:fcírura Municipal) nc ta cidade, das 08:00 b J 3:00 horas . 
8.3. Ao realimr n inscrição, o candidato deverá, obrignto.riruncntc e sob penn de indeferimento de 
sua candicb.tura, apreseiiw origiJ'l.111 e cópia dos seguintes documet1tos: 

u) Carteira de i.dcnlidade ou documento equivalente; 
b) ntulo de eleitor, com o comprovante de votação ou ju.stiticoliva nas 04 (qu:itro) iiltima,.,; 
eJeJ9õcs; 
e) Certidões negativas civeis e criminais que oomprovem nilo ter sido condenado ou estar 
respondendo. como Jtu. pela prálica de infraç!o pen:it. administr.lliva. ou conduta 
incompatf\'e.l com a função de roembro cio Conselho Tuu:lar; 
d) Em $e0do candi.&10 do $éxo masculi.oo, certidllo de quit,çll.O com ll$ obri&<1Çõe$ Ol.ilit iln:$; 
e) Comprovante de experií!ncia na :l.rea da criança e adole!leência. 

8.4. A falta ou ill~uaçll.o de qualquer dos documentos acim.,, relacionados será imedia1amen1e 
comunicad.a ao candir;l~to, que pode{á 5Upri-la alt, a data-limite piu-a ID ii,CDÇ o de candidatui:af,, 
previ r:a nc -· te Edital; 
8.5. Os doc.uttl<lnlO!i devet-Jo ;;erentregues em duàs viàs p<1ru fée conltll~; 
8.6. Documentos digitalizados serão considerados vtlid.os, desde que também apresentados o 
origina~s ou existentes !penas em form:atodigi ta.1; 
8.7. Evcnruai$ entrave!, à i_n$Crição de candidahll'll$ ou à juntada de documento$ devem ,;cr 
imediataméntc encaminhado., ao CMDCA é ao Minililério Póbli.co; 
8..8. Ai'> infomtoçlles presi.adas e documentos apresentados por oc il!o da i11scriçllo são de total 
responsabilidade do candidato. 

9. ANÁUSE DA DOCUMENTAÇÃO RXIGmA: 
9 .1. Encerrndo o prazo de inscrição de candid ronas, n Comissllo Especial Eleitoml desígnllda pelo 
CMDCA efewará. no prazo de 05 (cinco) dia..1, a análise doa documem:açllo ~gida neste Edital. com 
a llbSQQUente plilblicaçllo .S. relação dw r:,andidatos inscritos; 
'11.l. A rcloçllo do.s candidntos inscritos e a documentação respectiva .scrllo cncsminhadn.'i ao 
MiníStério P6blico pill'il. cí8ncfo, no pmzo de 03 (três) dfas, ll()6s n publicaçil.o referi& n.o item 
anterior. 

10. DA IMPUG AÇ O ÀS CANDIDA1'URAS: 
10.1. Qual.quer ci<fadlio poderá rcquett:t a impugnação de candidllto, no prn2.0 de 03 (três) dias 
contados da publicaç o da relaçlio dos candid tos inscritos, em petição d.evidamen~ fondrun.enlada; 
10,.2, Frndo o prnzo mcncionad0 no i tem supra, os c!llldidoato impugnado seri:o notificados 
pessoalmente do teor da impugnação no pr.i:w 02 (dois) dias, começ3Ddo, a partir de cotão, • correi: 
o pram de ,02 (dois) dia.s para àpre:senblr suá defe<à; 
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10.3. A Comissão Especial Eleitoral analisará o teor das impugnações e defesas apresentadas pelo 
candidatos, podendo ~liciLa.r a qualquer dos it1t.crcl>Sldos a juntada de docume11tos e outras )ltovas 
do alegado; 
10,4, A Comissão Espoc;ial Eleitoral terá o prazo de 02 (dois) dias, contados do término do prazo 
para apresentação de dêft.Sa pelos candidatos impug,iados, pma decidir sobre a impug,i11çilo; 
10.S. Conc.luída a análise das impugnações, a Comissão Especial Eleitoral fará publicar edital 
conu:ndo a retação preliminar dos candidatos habilitados a participarem do Proc~sso de &colha em 
data Unificada: 
10.6. As decisões da Conúss.ão Especial Eleitoral serio fundamentadas, delas devendo ser dada 
ciência aos interessados, paro fins de interposição dos recurso.~ previstos neste Edital; 
10.7. Das decisões da Conússio Especial Ekitoral caberá =urso à Plenária do CMOCA, no prazo 
de OS (cinco) di~ contados da data da public11çiío do edital referido no item anterior; 
10.8. Esgotada a fase recursai, a Conús!ão Especial Eleitoral fará publicar a relação definitiva dos 
candidatos habilitado ao pleito, com cópia ao Ministério Públioo; 
10.9. Ocorrendo fnlsídade em qumquer informação ou documento apreseomdo, seja qum for o 
momento em que c.sta for descoberta, o candidato será excluído do pleito, sem prejuízo do, 
encaminhamento dos falos à autoridade oompetenle para apuração e a devida responsabil ização, 
legal. 

11. DA CAMPANHA E DA PllOPAGA:Nl>A ELEITORAL: 
11.1. Cabe ao Poder P6blico, com a eola.boração dos 6Jl;ãos de imprensa locais, dar ampla, 
dívulgaçõo ao Processo de Esoollta desde o momento da publicação do presente Edital, incluindo, 
infonnações quanto ao papel do Conselho Tutc!M, dia, horário e locais de votação, dentre outras 
iofonnações destinad:is a assegurar a =pia participação popular no pleito; 
11,2. É Yedada a VIDCUlaçllo polftico•partidária das Clllldidarui:as, seja atrnvé$ da iodicaçllo, no 
material de propaganda ou inserções na mídia, de legendas de partidos políticm, símbolos, slogans, 
nomes ou fot.ografias de pessoa que, direm ou iodu:etemente, denotem tel vinculação; 
11.3. Os candidatos poderão dar início à campanha eleitoral após a publkação da relação dcfinitiw 
dos candidato habilitados, pn:vi!.1a no item 10.8 de te Edital; 
11.4. A propaganda elcitornl em vias e logradouros públioos obscrYará po.r analogia, os limites 
imposto pela l.egislação eleitoral e o Código de. Po luras do Município, garantindo igualdade de 
condi.ções 11 todos os candidat.os; 
11.S. Os candidatos podenio promover as suas. candidaturas junto a eleitores, por meio de debates, 
entrevistas e distribuição de pan0etos, desde que n~o causem dano ou perturbem n ordem p11blica 
ou particular; 
11.6. As in:rutulções pílblicas ou particulares (escola.<t, Cãmarn de Vereadores, rndio, i.greja.~ etc.) 
que tenham interes.se em promover debates com os candidatos. deverão formalizar convite a todos 
aquele$ que estiverem aplOS a concoJTCC ao cai:go de membro do Consellleiro Tutelar; 
11.7. Os debates deverllo ter regulamento próprio, a ser apresentado pelos orgnnizadores a lodos os 
partioipantes e à. C-0missão Especial Eleitoral de,5igna<la pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedênci:i; 
11.S. Cabe à Comissão Especial Eleitoral Sllpervi iona.r a realização dos debates. zel.ando para que: 
11Cjam proporcionadas iguais oportunidade:.~ a todos oo candidato~ na.~ SU!L.'I exposições e respostas; 
11.t. E vedada a propaganda, ainda que gratuita, por meio dos veículos de co.municação em geral 
(jomal, riidio ou televisão), f~. outdoors, camisas, bonés e ooiro meio Dão previstos De$le 

Edital· 
11.10.' ~ dever do candidato portar-se com urbanidade durante a campanha eleitoral, sendo vedada a 
propaganda irreal ou insidiosa ou que promova ataque pessoal contra os oonc-0irente ; 

11.11. Não será permitido qualquer tipo de propaganda no dia da eleição, em qualquer local ~blico 
ou aberto ao públlco, 11Cooo que a aglomernçllo de pi!,.'1.'IOOS portando inmumentos de prop:igilllda 
caracteriza manifestaçio c-0leâw., com ou sem utilizaçll.o de veículos; 
11.12. A violação das regras de campanha importará lJ8 cassação dc, regi iro d:a candldatura c,u, 
diploma de po do candidato re ponsá \l'Cl, após a insmura.ção de procedimento adlllinistta.tivo no 
qual seja garaotido ao candidato o = .rc!cio do co11tr.iditório e da ampla defesa. 

l2. DA ELEIÇÃO DOS 1EMBROS DO CONSELHO TUTELAR: 
12.1. A eleição para oo membros do Coruelho Tutelar do Município de Rio Grande do Piauí 
realir.ar-se-á no dia 06 de outubro de 201!1, das 08h U 17b, confonne previsto no a.tt. 139, da Lei 
n• 8.069/90 e Resolução n• 15212012, doCO DA; 
l2.2. A votação deverá ocom:r preferencialmente em umas eletrônicas cedidas pela Justiça 
Eleitoral, observ11.das as disposi9õcs das resoluções aplicáveis expedidas. pelo Tribunal. Superior 
Eleitoral e Ttibmial Regional Eleimral do Es.tado do Ceará; 
12.3., A c&lulas para votação manual serio elaboradas pela Comissão do Especial Eleitoral, 
adotando parãmettos similares no empregados pela Justiça Eleitoral em sua confecção; 
12.4. as cabines de votação se.rio findas listas com relação de nomes., codinomcs, fotos e número 
dos caodidJlto a membro do Conselbo Tutelar; 
12.S. As mesas receptoras. de votos d~'Crio lavrar atas segundo modelo fomc:cído pela Comissão 
E.~pecial f)Jeit:oraJ, nas quajs serilo regi.st.rodn.s eventuais inten:om!rlcia,.~ ocomdas no dia da votaç11o, 
além do número de eleitores votantes em cada uma das uma ; 
l'l.6. Após identilicaçlio, o eleitor assinará B lista de presença e p~r' a votaçíío; 
12.7. O eleitor que não souber 011 niio puder assinar, usará a impressão digital como fonna de: 
identificaçiío; 
12.8. O eleitor poderá votar em apenas um candidato; 
12.!I. o caso de votação manual, votos em mais de um candidato ou que contenham rasuras que 
nll.o permilam aferir a vontade do elei.lor serão anulados, d1wendo ser colocados em envelope, 
separado, conforme previsto no iegulamento da eleição; 

. . -
12,HI. Será também con iderado inválido o voto: 

a) cuja cédula contenha maís de 01 (um) candidato a.sínalado; 
b) cuja cédula não estiver rubricada pelos membros da mesa de votação; 
e) cuja cédula niio correspondei: ao m.odelo ofici:11; 
ti) que liver o sigilo \/io.la.do. 

12.11. Efetuada a apuração, serão considerados eleitos os 0,5 (cinco) candidatos mais votados, 
ressalvada a ocoi:rência de alguma da vedações legais acima referida , sendo os demai candida10 
considerados suplentes pela otdcm de votação; 
12.11. Em caso de empale na votação, ~lvada a existência de outro critério pievisto na Lei 
Municipal local, será considerado eleito o candidato com idade. mais elevada. 

13. DAS VEDAÇÕES AOS CA IDIDATOS DURANTE O PROCESSO DE ESCOLHA: 
13.1. Confo1111e previsto no art. 139, §3º, da Lei n" 8.069/90, é vedado ao candidato doar, oferecer, 
prometer ou entregar ao el&ilor bem ou vantagem pessoal d& qualquer na~:ra, im:ILl.'IÍ ve brind~s de 
pcqm:no valar; 
13.2. t. também vedada a prática de condutas abosi vas ou dcslcais que acarretem vantagem índe\/ida 
ao candidato, como a ''boca de uma" e o lransporte de eleitores, dentre outras previstas 1111 Lei nº. 
9.504/97 (Lei Eleitoral), pois embora não caracterizem crime e.leitora), importam na violação do 
dever de idoneidade moral que se constitui num dos requisitos elemenw.res das candidaturas; 

133. Os candidatos que prati= quaisquer das condutas n::lacionadas nos itens antcrioftll. 
durante e/ou depois da campanha, inclusive no dia da votação, letão cassado seu n::gistro de 
candidaturo oo diploma de posse, sem prejuízo d.li apuraçilo da responsabilidade civil e mesmo 
criminal, inclusive de terceiros que com eles colaborem; 
13,4. Caberá à Comissão Especial Eleitoral ou, após sua dissolução, à Plenária do CMDCA, decidir 
pela e.mação do registro da candidatura ou diploma de posse, a.pós a ínsmuração de procedimente> 
athninistrativo no qual seja garantido ao candiclalo o exelt:Ício tia oo□trailit6rioe da ampla defesa. 

14. DIVULGAÇÃO DO RF.SULTADO FINAL: 
14,1. Ao final de todo o Processo, a ComisMo &pecial Eleitoral encaminhará relatório ao CMDCA. 
que fará divulgar no Diário Oficial ou em meio equivalente, o nome dos 05 (cillco) candidatos 
eleito p:ira o Conselho Turelar e seus re:.pectivos suplentes, em ordem decrescente de votação. 

15. DA POSSE: 
15.1. A posse dos membros do Co11selh.o Tutelar será concedida pela Presidente do CMDCA local, 
t10 dia 10 deju1ei.ro de 20:20, confonne pre\/islo 110 art. 139, ~2", da Lei nº R.069/90; 
15.2, Além dos 05 (cinco) candida.tos mais votados, também devem tomar posse, pelo mcoos, 05 
(cinco) suplente , também observada a o!dcm de votação, de modo a asscgcru a continuidade no 
funcionamento do 6rgl!o, em caso de férias, lice.nças ou impcdimen.too dos titulares. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAJS: 
16.1. Cópias do presente Edital e demais atos da Comi são &pecial Eleítoral dele decorrentes serãc;, 
publicadas., com destaqne, nos órg,os oficiais de imprensa, no sítio eletrõnico da Prefeitura 
Municipal de Rio Grande do Piauf, bem como afixadas no mural da Prefeitura Municipal, da 
Cântara de Vereadores, na sede do Conselho Tutelar, do Conse.lho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolc=te (CMDCA) e do Centro de Refmocia de Assist8ncia Social (CRAS). 
Po tos de Saúde e Escolas da Rede Pública Municipal e Estadual; 
16.2. Os casos omissos serão resol vid.o pela Comissão Especial Eleitoral, observada as normas 
.legais contidas na !..ti Federal n• 8.069/90 e na Lei Municipal n• 17/1017; 
16.3. É de inlei.ra responsabilidade dos candidatos acompanhar a publicação de todos os atos, edi.tais 
e comunic.ados referentes ao processo de esc.olha em data unificada dos membros do Conselha 
Tutelar; 
16.4, É facultado aos candidato, , por si ou por melo de representante.~ credenciados peranie a 
Comissão E pttial Eleitoral, acompanhar todo descw:olar do processo de escolha. iC1Cluiooo as 
cerim6nias de lactação dt umas, votação e apuração; 
16.S. Cada c.andidato poderá credenciar, até 48 (quarenta e oito) horas anlei. do pleíto, 01 (um) 
representanle por local ele votação e 01 (um) representante para acompanhar a apuração dos votos e 
etapas preliminares do certameí 
16.6. Os tmbalhos da Co~o Especial Eleitoral se encerram com o envio de relatório final 
con.reodo as intercoi:rências e o resultado da votação ao CMDCA; 
16.7. O descumprimento da nonnas previsla ne 1e Edital implicará na exclusão do candidato ac;, 
processo de escolha. 
16.8. A Comissão Especial Eleitoral será composta peloo membros do CMDCA em número ímpar. 

Publiqul!>-se 

Encamlnhe-se oopias ao Ministério Públ!ico, Poder Judldárlo e Câmara Munidpal 

Rio Grande do Piauí, 04 de Abril de 2019 

Fabianna Rodrigues Guimarães 
Presidente do CMDCA 


